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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ELCIO FERREIRA BENTO MIQUILINO (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO BRAGA FERREIRA - MS008452

ROBSON GODOY RIBEIRO - MS016560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR 
HUMANITÁRIA. CUMPRIMENTO DA PENA NO REGIME 
SEMIABERTO. DOENÇA GRAVE. IMPOSSIBILIDADE DE 
TRATAMENTO NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. NÃO 
COMPROVADA. AMPLO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
INCOMPATÍVEL COM A VIA ESTREITA DO WRIT.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "embora o art. 117 da 
Lei de Execuções Penais estabeleça como requisito para a concessão de prisão 
domiciliar o cumprimento da pena no regime prisional aberto, é possível a 
extensão do benefício aos condenados recolhidos no regime fechado ou 
semiaberto desde que configurada a excepcionalidade do caso concreto, com 
demonstração da imprescindibilidade da medida" (AgRg no HC n. 
857.447/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
10/10/2023, DJe de 18/10/2023).

2. No caso, as instâncias ordinárias registraram que não foi 
comprovada a imprescindibilidade do tratamento de saúde do agravante fora 
da unidade prisional, destacando que a perita do juízo afirmou que o 
acompanhamento médico pode ser realizado concomitantemente com o 
cumprimento da pena, permitindo que ele seja encaminhado para atendimento 
extramuros, com especialistas, mediante prévia autorização do Diretor da 
Unidade Prisional, legitimando assim a denegação da prisão domiciliar, que 
se reveste de excepcionalidade, ônus não demonstrado no caso dos autos.

3. Afastada qualquer flagrante ilegalidade in concreto, importante 
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esclarecer a impossibilidade de se percorrer todo o acervo fático-probatório da 
execução penal de origem nesta via estreita do writ, como forma de 
desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na análise dos 
fatos e provas.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 906481 - MS (2024/0133943-1)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ELCIO FERREIRA BENTO MIQUILINO (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO BRAGA FERREIRA - MS008452

ROBSON GODOY RIBEIRO - MS016560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR 
HUMANITÁRIA. CUMPRIMENTO DA PENA NO REGIME 
SEMIABERTO. DOENÇA GRAVE. IMPOSSIBILIDADE DE 
TRATAMENTO NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. NÃO 
COMPROVADA. AMPLO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
INCOMPATÍVEL COM A VIA ESTREITA DO WRIT.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "embora o art. 117 da 
Lei de Execuções Penais estabeleça como requisito para a concessão de prisão 
domiciliar o cumprimento da pena no regime prisional aberto, é possível a 
extensão do benefício aos condenados recolhidos no regime fechado ou 
semiaberto desde que configurada a excepcionalidade do caso concreto, com 
demonstração da imprescindibilidade da medida" (AgRg no HC n. 
857.447/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
10/10/2023, DJe de 18/10/2023).

2. No caso, as instâncias ordinárias registraram que não foi 
comprovada a imprescindibilidade do tratamento de saúde do agravante fora 
da unidade prisional, destacando que a perita do juízo afirmou que o 
acompanhamento médico pode ser realizado concomitantemente com o 
cumprimento da pena, permitindo que ele seja encaminhado para atendimento 
extramuros, com especialistas, mediante prévia autorização do Diretor da 
Unidade Prisional, legitimando assim a denegação da prisão domiciliar, que 
se reveste de excepcionalidade, ônus não demonstrado no caso dos autos.

3. Afastada qualquer flagrante ilegalidade in concreto, importante 
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esclarecer a impossibilidade de se percorrer todo o acervo fático-probatório da 
execução penal de origem nesta via estreita do writ, como forma de 
desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na análise dos 
fatos e provas.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental, com pedido liminar, contra decisão da 

Presidência desta Corte que acolheu os embargos de declaração para indeferir 

liminarmente o habeas corpus.

A decisão agravada indeferiu o habeas corpus, tendo em vista que o Tribunal 

de origem negou o pedido de prisão humanitária por não ficar comprovado que o 

agravante está acometido de moléstia grave que não possa ser tratada no estabelecimento 

prisional, e revisar essa questão demanda o revolvimento fático-probatório dos autos, o 

que não é cabível na via estreita do habeas corpus.

A defesa reitera as alegações anteriormente apresentadas, apontando a 

existência de constrangimento ilegal devido ao indeferimento do pedido de prisão 

domiciliar humanitária ao agravante, que cumpre pena no regime semiaberto e é portador 

de patologias graves, diabetes mellitus tipo 1, (CID E10), e retinopatia diabética (CID-10: 

H36.0) em estágio avançado, que demandam acompanhamento médico específico com 

especialistas.

Destaca que, "No caso presente, a mencionada revaloração se mostra 

indispensável diante da existência de um laudo médico emitido pela própria unidade 

prisional, cuja conclusão contradiz frontalmente a interpretação disposta no acórdão 

proferido pelo tribunal de origem" (fl. 212).

Requer a reconsideração ou a submissão do recurso à Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

O Tribunal de origem indeferiu o pedido de prisão domiciliar nos seguintes 

termos (fls. 182-188):

Alega, em síntese, que sua condição de saúde não permite que continue a cumprir a pena 
no regime fechado, já que o estabelecimento penal não detém condições de fornecer o 
adequado tratamento de saúde, razão pela qual, requer que seja dado provimento ao recurso, 
a fim de converter a sua prisão em regime fechado na prisão domiciliar humanitária, 
para tratamento da saúde. Aduz, ainda, pela autorização de exercer o trabalho externo no 
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cargo de auxiliar administrativo na empresa Estrela Peças e Acessórios LTDA.
[...]
Da prisão domiciliar
A prisão domiciliar se constitui em medida excepcional, sendo admitida somente nas 

restritas hipóteses previstas no artigo 117, da Lei de Execução Penal. Eis o citado 
dispositivo:

"Art. 117. Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime 
aberto em residência particular quando se tratar de:

I - condenado maior de 70 (setenta) anos;
II - condenado acometido de doença grave;
III - condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental;
IV - condenada gestante."

 
Do dispositivo retro, extrai-se que a concessão de regime domiciliar ao apenado somente 

é possível quando estiver cumprindo pena em REGIME ABERTO e estiver acometido de 
doença grave. O reeducando cumpre pena em regime SEMIABERTO, circunstância 
impeditiva para a concessão da prisão domiciliar. É claro que, em situações 
excepcionalíssimas, por questões humanitárias, é cabível a concessão do regime domiciliar 
até mesmo aos apenados que cumprem pena em regime fechado.

No entanto, é necessário que exista prova segura acerca da extrema necessidade de 
tratamento de saúde fora da unidade prisional (quando o cárcere não oferece o tratamento 
adequado), o que não é o caso do agravante.

Pois bem, extrai-se dos autos que o agravante possui diabetes mellitus e retinopatia 
diabética, sendo que a expert concluiu que o apenado necessita de “tratamento contínuo com 
insulinas de ação prolongada e de ação curta, mudanças de hábitos alimentares e atividades 
físicas”, ou seja, inexiste indicação de debilidade extrema, como afirmado pela defesa do 
reeducando.

Some-se a isso, o apenado-Agravante não fez prova da necessidade do tratamento de 
saúde em regime domiciliar, mesmo porque, a perita do juízo deixou claro que o 
acompanhamento médico pode ser realizado concomitantemente com o cumprimento 
da pena, podendo ele ser encaminhado para atendimento extramuros com 
especialistas, mediante prévia autorização do Diretor da Unidade Prisional, sempre 
que necessário.

A respeito, trago à colação os seguintes julgados deste Sodalício:
[...]
Desse modo, não havendo razão que justifique a necessidade da concessão da prisão 

domiciliar, é de rigor a manutenção da decisão que indeferiu o pedido em tela.
 
 

Quanto à prisão domiciliar humanitária, "A jurisprudência desta Corte é 

pacífica acerca da possibilidade, em situações excepcionais, da concessão de prisão 

domiciliar aos condenados, em regime semiaberto e fechado, como no caso de portadores 

de doença grave, quando comprovada a impossibilidade da assistência médica adequada 

no estabelecimento prisional em que cumprem sua pena". (AgRg no HC n. 897.171/SP, 

relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 

23/5/2024). No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO DOMICILIAR 
HUMANITÁRIA. GENITORES. ATESTADO MÉDICO OBSOLETO. NÃO 
DEMONSTRADA A ATUAL SITUAÇÃO DE SAÚDE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Nos termos da compreensão consolidada do Superior Tribunal de Justiça, "[n]os 
termos do art. 117, caput e inciso II, da LEP, a providência é admitida em hipóteses 
taxativas, mas a melhor exegese, extraída da evolução e do aperfeiçoamento das instituições 
na proteção aos direitos e às garantias fundamentais, permite inferir a viabilidade do 
recolhimento em residência em qualquer momento do cumprimento da pena, ainda que em 
regime fechado ou semiaberto, desde que a realidade concreta assim o recomende" (AgRg 
no HC n. 517.011/SP, relator Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de 15/10/2019.)

2. Cumpre destacar também que, "[p]ara a concessão da prisão domiciliar humanitária 
disposta no art. 117 da Lei de Execuções Penais, concedida aos apenados acometidos de 
moléstias graves, exige-se a comprovação da debilidade do condenado e a constatação de 
que o tratamento adequado ao restabelecimento de sua saúde encontra-se comprometido, 
diante da inexistência de assistência necessária no interior do estabelecimento prisional" 
(AgRg no HC n. 636.408/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
21/6/2021.), conjuntura que foi amplamente demonstrada na hipótese dos autos.

3. Na hipótese, salientou a Corte de origem que, "não obstante a comprovação da 
moléstia suportada pelos genitores da agravante, imperioso registrar que o atestado médico 
em nome de Maria Mercedes é datado em abril de 2022 (seq. 147.3). Não obstante, inexiste 
atestado médico que revele ser imprescindível a presença da acusada para prestar cuidados 
aos seus genitores". A esse respeito, já havia destacado o Juízo de primeira instância que 
"não há nos autos prova da imprescindibilidade da presença da apenada para cuidar dos 
genitores".

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 863.668/RS, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)

 
 

Da análise do excerto colacionado, verifica-se que a Corte de origem entendeu 

que não foi comprovada a imprescindibilidade do tratamento de saúde do agravante fora 

da unidade prisional, destacando que a perita do juízo afirmou que o acompanhamento 

médico pode ser realizado concomitantemente com o cumprimento da pena, permitindo 

que ele seja encaminhado para atendimento extramuros, com especialistas, mediante 

prévia autorização do Diretor da Unidade Prisional, legitimando assim a denegação da 

prisão domiciliar, que se reveste de excepcionalidade, ônus não demonstrado no caso dos 

autos.

Assim, para discordar do entendimento do acórdão recorrido, seria necessária 

uma dilação probatória aprofundada, incompatível com a via eleita, que se destina a sanar 

flagrante ilegalidade aferível de plano.

Quanto ao tema, confiram-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INDÍCIOS DE AUTORIA. NECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. 
SUBSTITUIÇÃO POR DOMICILIAR. TRATAMENTO MÉDICO. CARÁTER 
EXCEPCIONAL DA MEDIDA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. A alegação de inexistência de indícios de autoria que divergir do contexto fático-
probatório dos autos reclama, para sua constatação, a produção de elementos de prova, 
cujo exame é insuscetível em habeas corpus.

2. Não há excesso de prazo nas hipóteses em que não há procrastinação do andamento 
processual por parte da acusação ou por desídia do Poder Judiciário.

3. A imprescindibilidade da prisão preventiva justificada no preenchimento dos 
requisitos dos arts. 312, 313 e 315 do CPP impede a aplicação das medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP.

4. Não é cabível o deferimento do pedido de prisão domiciliar quando não comprovada 
a excepcionalidade da medida no caso concreto.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC 154.923/SP, Quinta Turma, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, DJe 16/11/2021, grifei)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 

PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. CONDIÇÃO DE MULA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. FUNDAMENTO IDÔNEO. CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INSUFICIENTES. ANÁLISE DE 
POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. IMPOSSIBILIDADE. RECOMENDAÇÃO N. 
62/2020 DO CNJ. NÃO COMPROVAÇÃO DE FAZER PARTE DE GRUPO DE RISCO. 
PRISÃO DOMICILIAR PARA PRESTAR ASSISTÊNCIA AO FILHO MENOR. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA NECESSIDADE DA PRESENÇA DO PACIENTE NOS 
CUIDADOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

[...]
8. Quanto ao pedido de prisão domiciliar, as instâncias ordinárias concluíram pela 

ausência de comprovação da imprescindibilidade do paciente aos cuidados de seu filho. 
Logo, rever tal entendimento demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência incabível nesta via mandamental.

9. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 677.741/MS, Quinta Turma, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, DJe 27/09/2021, grifei)

 
SUBSTITUIÇÃO DA SEGREGAÇÃO PREVENTIVA PELA DOMICILIAR. GRAVIDADE 

DO ESTADO DE SAÚDE DO AGENTE E IMPOSSIBILIDADE DE RECEBER 
TRATAMENTO NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL NÃO COMPROVADAS. 
NEGATIVA JUSTIFICADA.CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar quando o réu, 
comprovadamente, estiver extramemente debilitado por motivo de doença grave (art. 318, 
II, do CPP).

2. Não comprovada a impossibilidade absoluta de atendimento das suas necessidades de 
saúde no estabelecimento prisional, inviável a colocação do recorrente em prisão 
domiciliar, especialmente em se considerando a gravidade do delito pelo qual é acusado.

3. Recurso improvido" (RHC n. 42.789/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 
de 20/6/2014).

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 

FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DE 
PRISÃO PREVENTIVA POR PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318, INCISO II, DO CPP. 
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AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA EXTREMA DEBILIDADE POR MOTIVO DE 
DOENÇA GRAVE E DA INCOMPATIBILIDADE ENTRE O TRATAMENTO MÉDICO E A 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e com base em 
dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas 
quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no 
art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas 
instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da 
conduta e a periculosidade do recorrente, evidenciadas pela quantidade, variedade e 
natureza deletéria das drogas localizadas - 18 porções de cocaína (57,83g), 24 porções de 
maconha (13,74g) e 54 pedras de crack (15,09g) -, circunstâncias somadas ao fato de o 
recorrente responder pela prática de delito idêntico ao dos presentes autos - tráfico de 
entorpecentes -, demonstram risco ao meio social, recomendando-se a sua custódia 
cautelar para garantia da ordem pública.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.

4. O entendimento desta Corte de Justiça é no sentido de que "o deferimento da 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, do 
Código de Processo Penal, depende da comprovação inequívoca de que o réu esteja 
extremamente debilitado, por motivo de grave doença, aliada à impossibilidade de receber 
tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra, o que não restou demonstrado 
nos autos" (HC 379.187/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
09/06/2017).

5. In casu, as instâncias ordinárias indeferiram o pedido de prisão domiciliar em razão 
da ausência de comprovação de que o estado de saúde do recorrente necessita de 
tratamento que não possa ser oferecido enquanto inserido no sistema prisional. Dessa 
forma, não restaram demonstradas a extrema debilidade por motivo de doença grave e a 
incompatibilidade entre o tratamento de saúde e a sua segregação cautelar, consoante 
parágrafo único do art. 318, II, do Código de Processo Penal - CPP.

Recurso ordinário desprovido (RHC n. 92.472/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Pacionik, DJe de 02/05/2018).

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO 

PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO 
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a determinação de 
segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos 
autos, a necessidade da prisão (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. O Juiz de primeira instância apontou concretamente a presença dos vetores contidos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, indicando motivação suficiente para justificar a 
necessidade de colocar o paciente cautelarmente privado de sua liberdade, uma vez que 
ressaltou o modus operandi do delito - roubo cometido em concurso de agentes, com uso de 
arma de fogo e corrupção de menores.

3. Por idênticas razões, as demais medidas cautelares não se prestariam ao resguardo 
da ordem pública.

4. O entendimento deste Tribunal Superior refere que a colocação do preso em custódia 
domiciliar por extrema debilidade por doença grave, como medida excepcional, deve ser 
acompanhada de prova pré-constituída sobre o estado de saúde do custodiado, mediante a 
apresentação de documentos e laudos médicos que comprovem a ineficiência e a 
inadequação estatal do tratamento de saúde prestado no sistema prisional, o que não 

Documento eletrônico VDA41993023 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 14/06/2024 20:36:23
Código de Controle do Documento: 9f1a3310-6737-4597-8f16-e218dd6af321



ocorreu in casu.
5. Recurso não provido (RHC n. 88.541/AL, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti 

Cruz DJe de 03/04/2018)
 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 906.481 / MS
Número Registro: 2024/0133943-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
14239330720238120000

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROBSON GODOY RIBEIRO
ADVOGADOS : RONALDO BRAGA FERREIRA - MS008452

ROBSON GODOY RIBEIRO - MS016560
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : ELCIO FERREIRA BENTO MIQUILINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELCIO FERREIRA BENTO MIQUILINO (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO BRAGA FERREIRA - MS008452

ROBSON GODOY RIBEIRO - MS016560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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